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	5. 5
APRESENTAÇÃO
A Secretaria de  Educação - SEDUC promoveu ações que envolveram equipe técnica,
articuladores da Educação Infantil, professores e coordenadores da Educação Infantil da Rede
Municipal, com o objetivo de realizar a adequação do Currículo Base da Educação Infantil.
O currículo irá nortear as práticas pedagógicas dos professores, criando uma
identidade da Educação Infantil de Chapecó SC. Este documento considera os interesses das
crianças em todos os aspectos, garantindo o direito à infância, às experiências das crianças e
os direitos de aprendizagem e desenvolvimento que elas possuem em todas as fases de
desenvolvimento infantil.
Com base nessa premissa apresentamos o Currículo Base da Educação Infantil
Municipal de Chapecó, compreendendo que as reflexões sobre o documento constituem
momentos fundamentais para a qualificação da educação municipal.
Espero que este documento possa favorecer a participação efetiva dos professores na
busca de um ensino de qualidade que respeita a criança em todas suas singularidades.
Sandra Maria Galera
Secretária de Educação
 


	6. 6
INTRODUÇÃO
O Currículo Base  da Educação Infantil da Rede Municipal de Chapecó/SC consolida
uma sistematização de conhecimentos, incorporando as contribuições produzidas pelos
professores através das reflexões teórico-práticas, realizadas no Grupo de Trabalho (GT) dos
representantes dos professores que ocorreu durante o ano de 2019.
A Secretaria de Educação do Município, no ano de 2019, organizou um GT com os
professores da Educação Infantil e mobilizou várias formações continuadas com o objetivo de
reorganizar o Currículo Base da Educação Infantil. Foi um processo de muito estudo, pesquisa
e dedicação de todos os profissionais envolvidos na materialização desse documento. Esse GT
foi denominado de GT do Currículo Base da Educação Infantil da Rede Municipal de
Chapecó/SC e foi composto pela equipe da Educação Infantil da SEDUC, equipe do
Planejamento Educacional da SEDUC e por representatividade dos professores: 01 professor
de Educação Infantil de cada Centro de Educação Infantil, 01 professor das pré-escolas das
Escolas Básicas Municipais, 01 professor das pré-escolas do campo, 01 professor indígena, 3
gestores, 02 coordenadores pedagógicos, 02 professores que participaram dos Seminários do
Currículo do Território Catarinense.
Nesse sentido, a elaboração de um currículo que contemple o universo de relações
inerentes a esse processo, constitui-se um desafio que precisa ser assumido por todos, com o
objetivo de garantir a construção de um documento que favoreça o desenvolvimento cognitivo
e socioemocional das crianças a fim de garantir o seu desenvolvimento de forma significativa
e integral.
Os estudos para a elaboração do Currículo Base da Educação Infantil da Rede
Municipal de Chapecó/SC levaram em conta a realidade educacional do município e suas
peculiaridades, as orientações da Base Nacional Comum Curricular – BNCC (2017), a Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN – Lei Nº 9394/96, Lei do Sistema
Municipal Nº 48/97, Resoluções do Conselho Municipal de Educação, Plano Nacional e
Plano Municipal de Educação, Diretrizes Nacional para a Educação Infantil (2009), o PPP da
Rede Municipal (2019), a Proposta Pedagógica da Educação Infantil (2005/2006), o Currículo
do Território Catarinense (2019), Diretriz da Educação Infantil da Região da AMOSC e nas
demais legislações vigentes e orientações estabelecidas nas Diretrizes Curriculares Nacionais.
O Currículo Base da Educação Infantil da Rede da Rede Municipal de Chapecó/SC
tem como objetivo nortear, de forma teórica e metodológica, a prática pedagógica dos
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professores da Educação  Infantil, sendo um documento orientador que define a estrutura
organizacional e curricular.
O documento apresenta a contextualização histórica da Educação Infantil no
município, a concepção de infância, os princípios básicos, as interações e a brincadeira, dos
seus diversos níveis e modalidades, definindo as concepções de educação, infância,
aprendizagem, desenvolvimento e do currículo.
O documento traz breve histórico da Educação Infantil e do currículo na Rede
Municipal de Ensino, as legislações que embasam a elaboração dos currículos e algumas
percepções acerca do tema. É composto por sete capítulos, sendo que o Capítulo 1 discorre
sobre os aspectos históricos da Educação Infantil no Município de Chapecó; o Capítulo 2
apresenta a concepção de infância; o Capítulo 3 traz uma reflexão sobre o papel do professor
da Educação Infantil; o Capítulo 4 faz uma análise sobre o planejamento e o processo de
ensino; o Capítulo 5 apresenta a avaliação da aprendizagem e desenvolvimento; o Capítulo 6
aborda a articulação entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental e o Capítulo 7 traz o
texto sobre a diversidade e o Capítulo 8 a organização curricular e a dinâmica do currículo.
Desejamos que esse documento se materialize na prática servindo como base ao
planejamento das ações educativas da escola. Ótima leitura a todos!
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1 ASPECTOS HISTÓRICOS  DA EDUCAÇÃO INFANTIL EM
CHAPECÓ
A educação e os cuidados com a criança vêm acontecendo desde o início da
humanidade por meio da educação informal, no qual o cuidar e o educar eram
responsabilidades apenas das famílias.
A História da Educação Infantil, no Brasil e no mundo, foi marcada por um viés
assistencialista e surgiu com o objetivo de suprir as necessidades das famílias que começaram
a se inserir no mercado de trabalho, devido o momento de crescente industrialização. A
função das creches era voltada para o cuidado das crianças enquanto as mães trabalhavam.
[...] no processo histórico de constituição das instituições pré-escolares destinadas à
infância pobre, o assistencialismo, ele mesmo, foi configurado como uma proposta
educacional específica para esse setor social, dirigida para a submissão não só das
famílias, mas também das crianças das classes populares (KUHLMANN JUNIOR,
2010, p.166).
A Roda dos Expostos foi a primeira forma de atendimento em instituição de caráter
filantrópica, cuja preocupação era assistência à criança abandonada. Com a crescente
industrialização e o aumento do número de mulheres no mercado de trabalho, desencadeou-se
uma luta por atendimento das crianças em creches.
Na década de 90, o Ministério de Educação (MEC), realizou diversos encontros para
discutir questões relativas às políticas para a Educação Infantil. Estas iniciativas estavam
respaldadas em conquistas obtidas em documentos legais como a Constituição Federal de
1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), e ao mesmo tempo com o
estabelecimento de mecanismos de participação e de controle social na formulação das
políticas para a infância. Nesta década, aprovou-se ainda a Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional (Lei 9.394/96).
É importante salientar que, em meados dos anos 90, a concepção de criança foi
ampliada concebendo-a como ser social e histórico. Essa forma de compreender a criança é
fruto dos estudos de autores que defendem que a aprendizagem se dá pelas interações entre a
criança e seu entorno social.
Com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN)
9.394/96, a Educação Infantil passou a assumir uma nova identidade no quadro da Educação
Brasileira e é considerada, legalmente, como a primeira etapa da Educação Básica. Dessa
forma, olhares começam a possibilitar uma efetivação da proposta com caráter pedagógico
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para a criança  de 0 a 06 anos, que ganhou reconhecimento em uma dimensão mais ampla no
sistema educacional, qual seja: atender as especificidades do desenvolvimento e da
aprendizagem dessa faixa etária.
Em Chapecó, a partir de 1978 entraram em funcionamento as primeiras instituições de
atendimento de crianças e estavam ligadas à Secretaria de Promoção Social. Até 1985, o
atendimento das crianças de 03 e 04 anos tinha cunho assistencial tendo como objetivo a
nutrição. As crianças de 04 a 06 anos eram atendidas por monitores que recebiam formação
pelo Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL). Em outras situações, o
atendimento era realizado por mães das comunidades com o apoio da Legião Brasileira de
Assistência (LBA) e, preferencialmente, para crianças que ―necessitavam de assistência
social‖.
A partir de 1990, foram iniciados os estudos para a implantação da Proposta Curricular
de Santa Catarina no município, através do setor de pré-escola da Secretaria de Educação e
Cultura que orientava os professores no trabalho pedagógico através de temas de estudo e de
conteúdos das áreas do conhecimento. Em 1992, através de um grupo de professores foi
instituída no município a Organização Mundial para a Educação Pré-escolar – OMEP, que
contribuiu para o avanço da Educação Infantil no município. Somente no ano de 1993, foram
dados novos rumos à Educação Infantil do município com a criação do Departamento de
Creches e Pré-Escolas, ampliando a qualidade e o atendimento à criança de 0 a 06 anos. As
creches institucionais e domiciliares passaram da Secretaria de Promoção Social para a
Secretaria de Educação e Cultura, juntamente com a contratação gradativa de professores
habilitados na área e ampliando o atendimento.
Em 1997, implantou-se a proposta da Educação Popular na rede municipal de ensino,
fundamentada nos princípios da democracia, cidadania, autonomia e trabalho coletivo, sendo
que houve uma reorganização curricular para toda a educação atendida pelo município. Ainda
neste ano realizou-se a 1ª Conferência de Educação com a participação dos professores, pais,
alunos onde foi debatida e aprovada a Lei do Sistema Municipal de Ensino - Lei 48/97. No
ano de 1998, o Município de Chapecó autoriza o atendimento em Educação Infantil na
modalidade de Creches Comunitárias, através da Resolução 001/98, com o objetivo de
ampliar a oferta de vagas a crianças de Educação Infantil. Essa modalidade funcionava
através de convênios de cooperação técnica, financeira e pedagógica entre as entidades
comunitárias e o município.
Em 30 de junho de 1999 é aprovada pelo Conselho Municipal de Educação
(COMED), a Resolução N.º 004/99 que estabelecia normas para a oferta da Educação Infantil
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e prazos para  credenciamento e autorização de funcionamento das Instituições de Educação
Infantil no Município de Chapecó, juntamente com a aprovação pelo COMED da Proposta
Pedagógica para a Educação Infantil.
Na Proposta Pedagógica da Educação Infantil, dentro da Educação Popular de 1999, a
construção do currículo era realizada a partir da realidade de cada comunidade, se opondo ao
caráter fragmentado, ou seja, situações reais do cotidiano das crianças eram matéria-prima
para o planejamento, ação e avaliação. Estas situações reais eram obtidas através da pesquisa
na casa das crianças e falas coletadas no dia a dia e posta em ação através da metodologia do
Tema Gerador.
A partir do ano de 2005, visando qualificar o trabalho pedagógico, a Proposta
Pedagógica da Educação Infantil da Rede Municipal foi reorganizada juntamente com os
professores pautada nos ideais da concepção Histórico Cultural. Nesse movimento de
construção de um currículo para a Educação Infantil foram realizados vários encontros para
estudo, debates e produções. O resultado desse movimento foi a elaboração de um currículo
organizado por níveis (berçário, maternal e pré-escola) considerando as linguagens da
infância organizadas em Linguagem Oral e Escrita, Linguagem da Natureza e Sociedade,
Linguagem Artística, Linguagem do Movimento e Linguagem Matemática. Em consequência
dessa produção, documentos como o Manual de Organização do Tempo e Espaço e o Quadro
de Ênfase foram elaborados com a participação por representatividade dos professores. Para
tanto, criou-se um grupo de estudos da Educação Infantil Municipal, esse grupo construiu um
quadro de ênfase e um manual de organização de tempos e espaços que tinham como objetivo
subsidiar o planejamento dos professores que se materializam na metodologia de projetos de
trabalhos. Os documentos traziam conceitos essenciais presentes no processo pedagógico da
infância.
A organização dos projetos de trabalho se baseava no processo didático-pedagógico,
através das três fases do método dialético de elaboração do conhecimento que se expressam
no processo: prática-teoria-prática, esses três momentos do método fundamentam a teoria
histórico-cultural de Vygotsky.
A partir disso, todos os Centros de Educação Infantil Municipais construíram seu
Projeto Político Pedagógico (PPP), valorizando a realidade de cada instituição e tendo como
base a Proposta Pedagógica 2005/2006, construída com os profissionais da educação Infantil
da rede municipal.
Em 2006, após levantamento de dados, a Administração Municipal implantou o
―Projeto Abraçando a Infância‖ que tinha como um dos objetivos municipalizar as Creches
 


	11. 11
Comunitárias ampliando o  alcance da Educação Infantil Pública, o que resultou num salto de
qualidade tanto da infraestrutura quanto do trabalho pedagógico.
No decorrer dos anos o currículo passou por ajustes e atualizações de acordo com a
necessidade explicitada na rede, contando com a assessoria da professora Dra. Cássia Ferri2
.
Em 2007, iniciou-se a elaboração do Plano Municipal de Educação que contou com a
participação de todos os segmentos da sociedade e profissionais da Educação. Uma das metas
previstas no plano era a inclusão da Educação Física, sendo que no ano seguinte, após a
devida regulamentação, iniciou-se o processo de efetivação dos professores da área neste
nível de ensino, que desde 2006 já ministravam aulas para a Educação Infantil.
Uma nova reorganização do currículo da Educação Infantil ocorreu em 2012, e com o
objetivo de qualificar o trabalho pedagógico e fortalecer o envolvimento, novamente os
professores foram chamados a participar das reflexões e contribuir para a reelaboração do
novo currículo.
Em 2014 com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil -
Resolução nº 5 de 17 de dezembro de 2009, foram elaboradas, juntamente com os
coordenadores pedagógicos, as Diretrizes Municipais para a Educação Infantil.
Em 2015 com a aprovação do Plano Municipal de Educação-Lei 6.740/2015,
subsequente e alinhado ao Plano Nacional de Educação (PNE), prevê-se em regime de
colaboração, a implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que
configuraram a Base Nacional Comum Curricular (BNCC).
A partir da homologação da BNCC, pautada no PNE-Lei 13.005/2014, no final do ano
de 2017, tem-se um documento de caráter normativo que apresenta um conjunto de
aprendizagens essenciais para a formação integral da criança e todos os estados e municípios
devem adequar seus currículos a este documento. Neste contexto, atendendo ao acordo
nacional firmado entre o Ministério da Educação/MEC, o Conselho de Secretários da
Educação Estaduais (CONSED) e a União Nacional dos Dirigentes de Educação (UNDIME),
Santa Catarina instituiu uma Comissão Executiva formada por 04 representantes da Secretaria
Estadual de Educação (SED); 04 representantes da UNDIME; 01 representante do Conselho
Estadual de Educação (CEE) e 01 representante da União Nacional dos Conselhos Municipais
de Educação UNCME, para produzir um plano de trabalho para a construção de um Currículo
Base do Território Catarinense. Escreveram 03 versões do currículo em pauta. Por duas vezes,
em 2018, estes currículos foram submetidos à apreciação das escolas estaduais e municipais
2
Pedagoga, Doutora em Educação (especialista em currículo) pela Pontifícia Universidade Católica e São Paulo
em 2000.
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para coletar contribuições.  Estas contribuições foram analisadas e incorporadas nas versões
posteriores. Uma Versão Preliminar que foi entregue ao Conselho Estadual de Educação em
dezembro 2018 voltou para apreciação e contribuições dos professores pré-selecionados, a
partir de edital específico, em abril de 2019.
No primeiro ciclo três seminários foram realizados para a discussão e os apontamentos
sobre o Currículo Base do Território Catarinense para toda a educação básica. Esse
documento foi novamente encaminhado para o Conselho Estadual de Educação, com vistas a
efetivar a homologação da versão final que aconteceu em junho de 2019 através da Resolução
CEE/SC nº 070 de 17 de junho de 2019 que institui e orienta a implantação do Currículo Base
do Território Catarinense e servirá como subsídio para a reorganização dos currículos nos
municípios.
Acompanhando esse movimento, a Secretaria de Educação de Chapecó – SEDUC,
mobilizou a organização de todo processo para reorganização curricular adequando-se a
BNCC (2017). Para tanto, no início de 2019, criou-se um Grupo de Trabalho (GT) para
elaboração do Currículo Base da Educação Infantil da Rede Municipal de Chapecó/SC, com
representatividade de professores, coordenadores pedagógicos e gestores. Este grupo
subsidiado pela BNCC (2017), pelo Currículo da Educação Infantil da Rede Municipal de
Chapecó, do Currículo Base do Território Catarinense, das Diretrizes Curriculares da Região
da Associação dos Municípios do Oeste de Santa Catarina (AMOSC), elaborou uma Versão
Preliminar do Currículo Base da Educação Infantil da Rede da Rede Municipal de
Chapecó/SC, com coordenação do setor de Planejamento Educacional e da Equipe da
Educação Infantil da SEDUC e revisão da professora Regina Shudo3
. Após a conclusão desse
trabalho, a versão preliminar passou por apreciação de todos os professores da Rede, onde
puderam contribuir com sugestões e alterações para a versão final do documento.
A construção desse currículo concebe a criança como um sujeito histórico e em
constante transformação. A partir desse pressuposto, os professores da rede municipal se
desafiaram a desenvolver um currículo que busque atender os objetivos de aprendizagem e
desenvolvimento, bem como as necessidades e interesses da criança em todos os aspectos,
garantindo a educação integral e o direito à infância.
Este documento contextualizou as 10 competências gerais da Educação Básica
estabelecidas na BNCC (2017), que são um conjunto de habilidades, atitudes e valores
esperados para os estudantes no término da Educação Básica. No entanto, para que estas
3
Pedagoga – Pós Graduação em Metodologia de Ensino pela Universidade Estadual de Maringá PR.
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competências sejam construídas  é imprescindível que todos se responsabilizem pelo percurso
formativo com atenção na etapa ou modalidade que atua.
Competências Geriais da Edubação Básica – BNCC
1. CONHECIMENTO
O QUE: Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o mundo
físico, social, cultural e digital PARA entender e explicar a realidade, continuar aprendendo e
colaborar para a construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva.
2. PENSAMENTO CIENTÍFICO, CRÍTICO E CRIATIVO
O QUE: Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das ciências,
incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e a criatividade, PARA
investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas e criar soluções
(inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos das diferentes áreas.
3. REPERTÓRIO CULTURAL
O QUE: Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das locais às
mundiais, PARA participar de práticas diversificadas da produção artístico-cultural.
4. COMUNICAÇÃO
O QUE: Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e escrita),
corporal, visual, sonora e digital –, bem como conhecimentos das linguagens artística,
matemática e científica, PARA se expressar e partilhar informações, experiências, ideias e
sentimentos em diferentes contextos e produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo.
5. CULTURA DIGITAL
O QUE: Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de
forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as
escolares) PARA se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos,
resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva.
6. TRABALHO E PROJETO DE VIDA
O QUE: Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se de
conhecimentos e experiências PARA entender as relações próprias do mundo do trabalho e
fazer escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade,
autonomia, consciência crítica e responsabilidade.
7. ARGUMENTAÇÃO
O QUE: Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, PARA formular,
negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns que respeitem e promovam os
direitos humanos, a consciência socioambiental e o consumo responsável em âmbito local,
regional e global, com posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e
do planeta.
8. AUTOCONHECIMENTO E AUTOCUIDADO
O QUE: Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, compreendendo-se
na diversidade humana reconhecendo suas emoções e as dos outros, PARA com autocrítica e
capacidade para lidar com elas.
9. EMPATIA E COOPERAÇÃO
O QUE: Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, PARA fazer-
se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento e
valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas
e potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza.
10. RESPONSABILIDADE E CIDADANIA
O QUE: Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, flexibilidade,
resiliência e determinação, PARA tomar decisões com base em princípios éticos,
democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários
Fonte: tabela elaborada a partir de BNCC (2017).
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A produção do  Currículo Base da Educação Infantil Municipal de Chapecó/SC
pretende desencadear um processo de comprometimento e significação que se materializa nas
práticas pedagógicas cotidianas, por isso este documento fez escolhas, para além da BNCC e
configura-se em um documento flexível e passível de ser complementado com outros
materiais de acordo com a necessidade de cada professor, o que demonstra o compromisso
que a SEDUC tem com a educação chapecoense.
2 CONCEPÇÕES DA EDUCAÇÃO INFANTIL DE CHAPECÓ/SC
2.1 Concepção de Infância
A concepção de infância vem se construindo, historicamente, de maneira heterogênea,
de acordo com a organização de cada sociedade e das estruturas sociais e econômicas em
vigor de cada época. A criança, centro do planejamento curricular, é sujeito histórico e de
direitos, a qual se desenvolve nas interações, relações e práticas cotidianas. Essas práticas são
estabelecidas com adultos e crianças de diferentes idades, em grupos e contextos culturais
diferentes, os quais dão a elas especificidades que as constituem como sujeitos.
A criança é vista como parte desse mundo, um ser histórico-social, protagonista do seu
conhecimento e desenvolvimento. Cada criança apresenta um ritmo e uma forma própria de
colocar-se nos relacionamentos e nas interações, de manifestar emoções e curiosidades. A
criança elabora um modo próprio de agir nas diversas situações que vivencia, assim, busca
compreender o mundo e a si mesma, experimentando as significações que constrói, as quais
podem modificar-se a cada interação.
As modificações de concepções de infância ao longo da história permite perceber,
como lembra Àries (1986), que o sentimento de infância não significa o mesmo que afeição
pelas crianças, mas sim, corresponde a consciência da particularidade infantil. Essa
particularidade distingue essencialmente a criança do adulto.
As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil (DCNEI) - Resolução
CNE/CEB nº 5/2009), em seu Artigo 4º, definem a criança como:
[...] sujeito histórico e de direitos, que, nas interações, relações e práticas cotidianas
que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia,
deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a
natureza e a sociedade, produzindo cultura (BRASIL, 2009).
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Dessa maneira, a  concepção de criança aqui apresentada, concebe a aprendizagem
como resultado da experiência social de interação pela linguagem e pela ação. As situações de
aprendizagem mediadas permitem a criança ampliar sua experiênciação de mundo,
apropriando-se de novos conhecimentos, da mesma maneira em que vivencia o conhecimento
historicamente produzido.
Nessa perspectiva, existe a necessidade fundamental de ver e ouvir a criança, levando
em consideração o princípio de transposição imaginária do real (brincar), um princípio
inerente a qualquer infância. Assim Geertz (2001, p. 186, apud NASCIMENTO;
BRANCHER; OLIVEIRA, p.16, 2008), destaca a importância de uma mente infantil sendo
―uma mente criando sentido, buscando sentido, preservando sentido e usando sentido; numa
palavra – construtora do mundo‖.
2.2 Princípios Básicos e a BNCC
O Parecer nº 20/2009 - CNE/CEB, (BRASIL, 2009 p. 4) que revisa as Diretrizes
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) de 1999 e embasa as novas
diretrizes estabelecidas pela Resolução nº 5/2009 - CNE/CEB, demarca a relevância que os
princípios éticos, políticos e estéticos têm para a organização das propostas pedagógicas
desenvolvidas na Educação Infantil.
Esses princípios complementam e expressam a formação integral da criança que é
reforçada no artigo 8º da Resolução nº 5/2009- CNE/CEB, para a construção de sua
identidade pessoal e social.
Os Princípios éticos preveem a ―valorização da autonomia, da responsabilidade, da
solidariedade e do respeito ao bem comum, ao meio ambiente e às diferentes culturas,
identidades e singularidades‖ (BRASIL, 2013, p. 87). É preciso assegurar que as crianças da
Educação Infantil possam manifestar seus interesses, demonstrando quais são suas
curiosidades e desejos, podendo participar das decisões relacionadas às práticas educativas,
afim de que conquistem autonomia. Nesse processo, as crianças devem ser mediadas para que
tenham oportunidades de ampliação do aprendizado de diferentes formas e possibilidades,
numa Instituição Educativa que ajude na construção de atitudes de respeito, solidariedade,
levando em conta os aspectos culturais e as tradições, assim como, o fortalecimento dos
vínculos afetivos e a autoestima.
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Os princípios políticos  tratam ―dos direitos de cidadania, do exercício da criticidade e
do respeito à ordem democrática‖ (BRASIL, 2013, p. 87). Na Educação Infantil é necessário
olhar para as práticas educativas de forma a promover uma formação crítica e participativa.
Essas práticas irão se efetivar quando as crianças expressarem seus sentimentos, ideias,
dúvidas, demonstrando, através das suas atitudes, princípios de coletividade e bem estar. É
através da educação para a cidadania que a criança começa a perceber o outro numa nova
perspectiva de mundo, reconhecendo através de diferentes situações que faz parte de um
contexto social.
Os princípios estéticos trazem a ―valorização da sensibilidade, da criatividade, da
ludicidade e da diversidade de manifestações artísticas e culturais‖ (BRASIL, 2013, p. 88). É
preciso ter um olhar sensível, pensando o trabalho pedagógico na Instituição de Educação
Infantil, que valorize o ato criador e as construções realizadas pelas crianças, levando em
consideração suas particularidades através de diferentes experiências.
A BNCC (2017) materializa esses princípios por meio dos seis direitos de
aprendizagem e desenvolvimento, os quais preconizam assegurar condições de aprendizagens
para que vivenciem situações onde construam significados de si, dos outros e sobre o mundo
físico, social e natural.
Os Direitos de aprendizagem e desenvolvimento na Educação infantil – BNCC 2017
são:
 Conviver com outras crianças e adultos, em pequenos e grandes grupos,
utilizando diferentes linguagens, ampliando o conhecimento de si e do outro, o
respeito em relação à cultura e às diferenças entre as pessoas.
 Brincar cotidianamente de diversas formas, em diferentes espaços e tempos,
com diferentes parceiros (crianças e adultos), ampliando e diversificando seu
acesso a produções culturais, seus conhecimentos, sua imaginação, sua
criatividade, suas experiências emocionais, corporais, sensoriais, expressivas,
cognitivas, sociais e relacionais.
 Participar ativamente, com adultos e outras crianças, tanto do planejamento
da gestão da escola e das atividades propostas pelo educador quanto da
realização das atividades da vida cotidiana, tais como a escolha das
brincadeiras, dos materiais e dos ambientes, desenvolvendo diferentes
linguagens e elaborando conhecimentos, decidindo e se posicionando.
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 Explorar movimentos,  gestos, sons, formas, texturas, cores, palavras,
emoções, transformações, relacionamentos, histórias, objetos, elementos da
natureza, na escola e fora dela, ampliando seus saberes sobre a cultura, em suas
diversas modalidades: as artes, a escrita, a ciência e a tecnologia.
 Expressar como sujeito dialógico, criativo e sensível, suas necessidades,
emoções, sentimentos, dúvidas, hipóteses, descobertas, opiniões,
questionamentos, por meio de diferentes linguagens.
 Conhecer-se e construir sua identidade pessoal, social e cultural, constituindo
uma imagem positiva de si e de seus grupos de pertencimento, nas diversas
experiências de cuidados, interações, brincadeiras e linguagens vivenciadas na
instituição escolar e em seu contexto familiar e comunitário.
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É fundamental assegurar  a articulação dos princípios e direitos de aprendizagem bem
como os eixos estruturantes. As interações e brincadeiras nas ações pedagógicas devem ser
pensadas e planejadas visando à garantia de uma educação onde as vivências das crianças
incidam na reflexão e busca de uma sociedade mais humana.
Essa intencionalidade consiste na organização e proposição, pelo educador, de
experiências que permitam às crianças conhecer a si e ao outro e de conhecer e
compreender as relações com a natureza, com a cultura e com a produção científica,
que se traduzem nas práticas de cuidados pessoais (alimentar-se, vestir-se,
higienizar-se), nas brincadeiras, nas experimentações com materiais variados, na
aproximação com a literatura e no encontro com as pessoas (BRASIL, 2017, p.39).
Assim, o trabalho pedagógico deve garantir um conjunto de práticas e interações que
promovam o desenvolvimento integral das crianças.
2.3 Eixos Estruturantes: Interações e Brincadeira
As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil (DCNEI, Resolução
CNE/CEB nº 5/2009)27, em seu Artigo 9º, define que os eixos estruturantes das práticas
pedagógicas são as interações e a brincadeira, vivencias onde as crianças podem construir e
ampliar seus conhecimentos possibilitando aprendizagem, desenvolvimento e socialização.
Segundo a BNCC (2017):
A interação durante o brincar caracteriza o cotidiano da infância, trazendo consigo
muitas aprendizagens e potenciais para o desenvolvimento integral das crianças. Ao
observar as interações e a brincadeira entre as crianças e delas com os adultos, é
possível identificar, por exemplo, a expressão dos afetos, a mediação das
frustrações, a resolução de conflitos e a regulação das emoções (BRASIL, 2017, p.
37).
Dentro dessa perspectiva, a BNCC assegura os Eixos Estruturantes, as Competências
Gerais da Educação Básica e os Seis Direitos de Aprendizagem na educação, articulados com
os Campos de Experiências e com os Objetivos de Aprendizagem, possibilitando à criança
vivências em ambientes desafiadores para que possam construir conhecimentos de si e do
mundo em que está inserida.
Falar de Educação Infantil é falar de interações e brincadeiras, pois a infância é
norteada, construída e desenvolve-se a partir da relação da criança com o meio social, e nada
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melhor do que  as brincadeiras para permitir que as crianças interajam entre si e assim ao
descobrir-se no mundo da brincadeira, construam seu próprio conhecimento de mundo.
Huizinga (2008, apud SILVA, 2018) afirma que os jogos fazem parte da vida da
criança, e não existe distinção entre realidade e fantasia, independente da época, da cultura,
elas vivem num mundo de fantasia, de encantamento, de alegria, de sonhos que se confundem
com realidade e faz de conta. É por meio desse brincar que a criança se apropria da cultura e
do conhecimento historicamente construído.
Hirsh-Pasek e Golinkoff (2008) afirmam que o brincar está nos meios e não no fim, ou
seja, que o importante é o processo de brincar e não o seu objetivo final. Com o brincar as
crianças apreendem várias habilidades que contribuem para seu desenvolvimento e sucesso
como:
1) colaboração (trabalho em equipe); 2) conteúdo (matemática, ciência); 3)
comunicação (oral e escrita); 4) criatividade, e 5) confiança. Brincar confere às
crianças habilidades fora da sala de aula, à medida que desenvolvem habilidades
para a vida (HIRSH-PASEK; GOLINKOFF, 2008, p.04).
Para Vygotsky (1991), a criança é um ser social e para se desenvolver necessita estar
em contato com o meio, o que significa estabelecer relações humanas com os objetos físicos e
com os objetos do conhecimento. As interações sociais são elementos fundamentais para a
construção do indivíduo.
É durante as brincadeiras que a criança constrói as bases necessárias para desenvolver
seu relacionamento com o outro e para compreender os papeis sociais, então, mais do que um
desejo infantil, brincar é um assunto sério e deve ser pautado em intencionalidades
pedagógicas para ser aproveitado e para ampliar a capacidade de desenvolvimento de cada
indivíduo. É na brincadeira que a criança pode desenvolver conhecimento sobre a sociedade,
suas regras, além de poder rechear sua memória de boas recordações.
Na história cotidiana das interações com diferentes parceiros, vão sendo construídas
significações compartilhadas, a partir das quais a criança aprende como agir ou
resistir aos valores e normas da cultura de seu ambiente. Nesse processo é preciso
considerar que as crianças aprendem coisas que lhes são muito significativas quando
interagem com companheiros da infância, e que são diversas das coisas que elas se
apropriam no contato com os adultos ou com crianças já mais velhas. Além disso, à
medida que o grupo de crianças interage, são construídas as culturas infantis
(BRASIL, 2013, p.87).
Existem brincadeiras para todas as idades e com as mais diversas finalidades, por isso,
o papel do professor é de fundamental importância na mediação das ações da criança,
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devendo viabilizar mecanismos  para que a ludicidade seja efetivada na construção de novos
conhecimentos, proporcionando experiências e auxiliando o uso das diferentes linguagens.
Assim, cabe ao professor, como mediador do conhecimento, pensar intencionalmente quais
brincadeiras serão pertinentes para alcançar os objetivos que se propôs.
Segundo Hirsh-Pasek e Golinkoff (2008), o brincar livre e o dirigido também estão
associados ao desenvolvimento de habilidades, de funções executivas relacionadas à
resolução de problemas, atenção e inibição. A partir disso, explica-se porque as crianças que
brincam com frequência apresentam melhores resultados em matemática e leitura. Tanto o
brincar livre, como o dirigido, são importantes para promover a competência social, a
confiança e a capacidade da criança para controlar seu próprio comportamento e suas
emoções.
No entanto, o brincar livre, na Educação Infantil, não deve ser um brincar ―largado‖. O
professor que trabalha na perspectiva lúdica deve observar as crianças brincando e a partir
disso, reelaborar suas hipóteses e novas propostas de trabalho. Para Moyles (2002), o
professor não se sente culpado por observar e refletir sobre o que está acontecendo e sim
percebe que o melhor jogo é aquele que dá espaço para a ação de quem brinca, além de
instigar e conter mistérios.
Segundo as DCNEI (2013), quando o professor e a professora brincam com a criança,
escutam e conversam sobre diferentes temáticas, passam a incentivar desenvolvimento das
crianças e a sua autoconfiança, além disso, possibilitam que os professores envolvidos tenham
uma compreensão sobre as iniciativas infantis.
Conforme Vygotsky (1991) e Kishimoto (2000), o brinquedo é um suporte para as
brincadeiras, auxiliando para que seu imaginário se desenvolva, bem como um suporte ao
implantar regras que, muitas vezes, não são explícitas, mas se manifestam entre os
participantes ao longo da ação do brincar.
Moyles (2002) enfatiza que o professor não deve ficar apenas na observação e na
disponibilização de brinquedos, mas sim interagir no brincar para estimular a atividade
mental, social e psicomotora dos alunos com questionamentos e sugestões de
encaminhamentos. O professor tem o papel fundamental de visualizar situações potenciais
lúdicas e fomentá-las, fazendo a criança avançar da situação em que está na sua aprendizagem
e no seu desenvolvimento.
Vygotsky (1993), afirma que o brincar é apreendido na relação entre o biológico, o
social e o cultural. Ao brincar a criança tenta interpretar o mundo através do faz de conta,
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atribuindo os significados  desejados aos objetos a que têm acesso e às situações que
organizam.
Para Hirsh-Pasek e Golinkoff (2008), Smith e Pellegrini (2008) o brincar pode ser
identificado por vários subtipos: brincar locomotor, brincar social, brincar com objetos,
brincar linguístico, brincar simulado e o brincar sócio dramático. Esses com seus respectivos
benefícios, no qual o brincar oferece oportunidades para desenvolver nas crianças
competências acadêmicas e sociais exigidas para a convivência na escola e no seu meio
social. Embora Smith e Pellegrini (2008) defendam cinco subtipos de brincar: locomotor,
social, com objeto, linguagem e simulado, Hirsh-Pasek e Golinkoff (2008) enfatizam quatro
subtipos (brincar com objeto, simulado, físico/turbulento, e direcionado). Ambos os autores
trazem definições sobre o brincar que se completam e possibilitam uma ideia da
complexidade de definir o brincar.
O brincar turbulento inclui brincadeiras agitadas como luta, perseguição, entre outras.
O brincar simulado pode ser realizado individual ou em grupo, é conhecido também como
brincadeira de faz de conta, fantasia, simbólica, sóciodramática, na qual a criança experimenta
diferentes papeis, criando enredos e histórias.
Hirsh-Pasek e Golinkoff (2008) afirmam que envolver as crianças em brincar
sóciodramático é dar condições para que elas compreendam narrativas, devido às experiências
já vivenciadas e das imitações de diferentes personagens pela exposição regular à linguagem
sofisticada.
No brincar social, a interação lúdica entre as crianças com os adultos são inerentes,
brincadeiras com um ou mais parceiros podem desenvolver as habilidades de coordenação
social e representação de papeis sociais.
O brincar locomotor envolve ―o brincar físico ou turbulento, que inclui todas as
brincadeiras a partir dos 6 meses de idade – desde esconde-esconde até outras brincadeiras
livres durante o recreio‖ (HIRSH-PASEK E GOLINKOFF, 2008, p. 12), atividades corporais
amplas planejadas para o favorecimento do desenvolvimento dos músculos, físicos por meio
da força, resistência e habilidades corporais.
Ainda para as autoras, o brincar linguístico é aquele em que as habilidades fonológicas
são desenvolvidas em monólogos, enquanto o bebê ainda balbucia, porém é notório que a
maioria dos benefícios do brincar linguístico são desenvolvidos nas brincadeiras simuladas,
ou seja, sociais ou sóciodramáticas.
O brincar com objetos é determinado pela utilização lúdica de objetos como blocos,
quebra-cabeça, boneca, o que inclui diversas formas de exploração dos objetos. Esse brincar
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permite a experimentação  de combinações de ações, aprendizagem sobre suas propriedades, e
as transformações para exercer novas funções, e pode auxiliar no desenvolvimento de
habilidades de resolução de problemas. Vale enfatizar, segundo Hirsh-Pasek e Golinkoff
(2008), que esse benefício só será equilibrado com instruções, levando em conta as
especificidades da faixa etária da criança.
Sob esse viés, as autoras afirmam que o brincar é ingrediente central na aprendizagem
das crianças e permite que imitem, explorem, pratiquem habilidades motoras, processem
eventos emocionais e aprendam sobre o mundo em que estão inseridas.
2.4 Criança e a Construção do Conhecimento
Ao fornecer informações e explicações acerca das características e atividades da criança nos
vários períodos do seu desenvolvimento, autores como Vygotsky e Wallon, ressaltam que ela aprende
a partir das múltiplas interações que estabelece com o meio histórico-cultural, constrói conhecimentos
que fazem parte do seu dia a dia e aqueles que ela reelabora nas Instituições Educativas.
A contribuição da teoria de Vygotsky nos faz compreender o papel da linguagem, da
brincadeira e das interações no desenvolvimento infantil, apontando que a construção do
conhecimento acontece no desenvolvimento das funções psicológicas superiores, com a apropriação
de signos e instrumentos dentro de um contexto de interação.
Para compreendermos a concepção Vygotskiana, a respeito do funcionamento psicológico, é
essencial definir o conceito de mediação. ―Mediação em termos genéricos, é o processo de intervenção
de um elemento intermediário numa relação; a relação deixa, então, de ser direta e passa a ser mediada
por esse elemento‖ (OLIVEIRA, 1997, p. 26).
Diante disso, o autor deixa claro que a relação do homem com o mundo não é definida como
uma relação direta, mas sim, como uma relação mediada, ou seja, são elementos que auxiliam a
atividade humana. Estes elementos são definidos como os instrumentos e os signos.
O instrumento é o elemento utilizado entre o objeto e o trabalhador, sendo feito para realizar
determinado objetivo por ser um objeto social e mediador da relação entre o homem e o mundo (ex.
machado). Os instrumentos são elementos externos ao indivíduo, que tem como função provocar
mudanças nos objetos e controlar processos da natureza.
Os signos são chamados por Vygotsky de "instrumentos psicológicos" definidos como
elementos que representam objetos, eventos, situações (por exemplo: fazer uma lista de compras por
escrito). Eles são elementos orientados para o próprio sujeito, dirigindo-se ao controle de ações
psicológicas, seja do próprio indivíduo, seja de outras pessoas, auxiliando o homem em tarefas que
exigem memória e atenção.
 


	23. 23
A linguagem constitui-se  em um processo histórico-cultural, para além da
comunicação. Permite ao sujeito modificar-se a partir das interações sociais, as quais
possibilitam a aquisição e elaboração das funções psicológicas superiores, para
poder transformar o social no qual está inserido. O signo é o instrumento mediador
que tem como função a organização do pensamento, decorrente da possibilidade de
generalizar e abstrair as experiências dos sujeitos. (SANTA CATARINA, 1998, p.
17).
Para Vygotsky (1993), o desenvolvimento do pensamento pode ser demonstrado através do
processo de aquisição dos conceitos científicos, que são diferentes dos conceitos espontâneos.
Os conceitos científicos não ocorrem de forma espontânea, mas da organização de estratégias
específicas que envolvem uma multiplicidade de linguagens. Já os conhecimentos cotidianos advêm
da prática social. São construídos pela observação, experiências e vivências, pois participando de
situações do dia a dia é que a criança aprende com os adultos ou com outras crianças.
[...] Os conceitos são construções culturais, internalizadas pelos indivíduos ao longo
do seu processo de desenvolvimento. Os atributos necessários e suficientes para
definir um conceito são estabelecidos por características dos elementos encontrados
no mundo real, selecionados como relevantes pelos diversos grupos culturais. É o
grupo cultural onde o indivíduo se desenvolve que vai fornecer, pois, o universo de
significados que ordena o real em categorias (conceitos), nomeados por palavras da
língua desse grupo. (OLIVEIRA, 1997, p. 28).
Além da função da linguagem apontada por Vygotsky e Wallon como instrumento do
pensamento, em que é dada ênfase à linguagem verbal, não se pode desconsiderar as demais
linguagens da criança como forma de comunicação e expressão, pois é na interação social que a
criança é inserida na linguagem.
Cada uma das linguagens que permeia o trabalho da Educação Infantil tem seu conjunto de
regras e princípios de funcionamento próprio. Elas são diferentes umas das outras, requerendo
mediações diferenciadas para serem apropriadas por crianças e professores.
Portanto, uma das formas da criança ler o mundo, de se relacionar com ele, recriá-lo é a
expressão. Isso implica em entender a expressão como possibilidade de construção de conhecimento,
envolvendo crianças e adultos em diferentes contextos.
É interessante mencionar que a mediação é o processo pelo qual se torna possível a realização
de atividades psicológicas voluntárias, intencionais, controladas pelos indivíduos. Nesse sentido, a
aprendizagem pressupõe uma natureza social específica do processo de que a criança participa na vida
intelectual dos que a rodeiam. Por isso, as inúmeras possibilidades da criança aprender são realizadas a
partir da Zona de Desenvolvimento Proximal - ZDP.
Esse conceito refere-se a ―um domínio psicológico em constante transformação: aquilo que
uma criança é capaz de fazer com a ajuda de alguém hoje, ela conseguirá fazer sozinha amanhã‖
(OLIVEIRA, 1997, p.60), ou seja, a criança, no seu processo de maturação, tem uma NDR (nível de
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desenvolvimento real) que  se refere às etapas já alcançadas por ela, tarefas que já é capaz de fazer
sozinha, e uma NDP (nível de desenvolvimento proximal) que é aquela em que a criança precisa da
ajuda de uma pessoa mais experiente para realizar tarefas.
É importante mencionar ainda, que é a partir da postulação desses dois níveis de
desenvolvimento real e potencial, que Vygotsky define a Zona de Desenvolvimento Proximal. A zona
de desenvolvimento proximal é o caminho entre esses dois níveis de desenvolvimento: entre o que a
criança já é capaz de fazer e o que ela pode vir a fazer. Nesse sentido, o papel do educador é
justamente o de intervir na ZDP, antepondo o desenvolvimento da criança através do aprendizado.
Na perspectiva Walloniana, conforme as disponibilidades da idade, a criança interage de
maneira diferente com aspectos do seu contexto, retirando dele recursos para o seu desenvolvimento.
Com base nas suas necessidades e interesses, a criança tem sempre a escolha do campo sobre o qual
aplica suas condutas. O desenvolvimento, para o autor, é uma construção progressiva que se sucede
em fases predominando, alternadamente, o afetivo e cognitivo.
De acordo com Wallon (1995), busca-se compreender a dimensão da afetividade na
constituição do psiquismo humano, e ainda, retomarmos a compreensão dos estágios do
desenvolvimento da criança, permitindo-nos um novo olhar à criança e ao seu desenvolvimento.
Assim, o autor considera o ponto de partida do psiquismo, a emoção, pois através dos movimentos
motores, a criança mobiliza o adulto, a fim de provar suas necessidades. De um ato puramente
orgânico, dos primeiros meses de vida, a criança passa para um estado cada vez mais cognitivo nos
anos seguintes. Pelo acesso, ao mesmo tempo, ao meio físico e social, ela apropria-se de sua cultura e
de seu universo simbólico e a afetividade vem constituindo a cognição sendo por ela submetida.
[...] a teoria walloniana traz grandes contribuições para o entendimento das relações
entre educando e educador, além de situar a escola como um meio fundamental no
desenvolvimento desses sujeitos. A noção de domínios funcionais ―entre os quais
vai se distribuir o estudo das etapas que a criança percorre serão, portanto, os da
afetividade, do ato motor, do conhecimento e da pessoa‖ (WALLON, 1995, p. 117).
Eles são construtos teóricos que ajudam na compreensão dos processos de
desenvolvimento e são postos como indicadores na condução dos processos
ensino/aprendizagem. (FERREIRA; ACIOLY-RÉGNIER, 2010, p. 25)
Desse modo, percebemos que as construções da inteligência influenciam a afetividade, e a
afetividade também atua sobre a inteligência. Mas é necessário considerar que tanto os momentos
predominantemente afetivos (prioriza-se a construção do sujeito), quanto os momentos
predominantemente cognitivos (prioriza-se a construção do conhecimento/objeto) são sociais.
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2.5 Organização do  Tempo e do Espaço no Cotidiano da Educação Infantil
A organização do tempo e do espaço nas Instituições Educativas deve ser planejada por todos
os profissionais que atuam na instituição, considerando como objetivo principal o desenvolvimento da
criança, possibilitando a melhoria do todo da ação pedagógica desenvolvida com elas, proporcionando
maior abstração das experiências vivenciadas.
Organizar o cotidiano das crianças da Educação Infantil pressupõe pensar que o
estabelecimento de uma sequência básica de atividades diárias é, antes de mais nada,
o resultado da leitura que fazemos do nosso grupo de crianças, a partir,
principalmente, de suas necessidades. É importante que o educador observe o que as
crianças brincam, como estas brincadeiras se desenvolvem, o que mais gostam de
fazer, em que espaços preferem ficar, o que lhes chama mais atenção, em que
momentos do dia estão mais tranquilos ou mais agitados. Este conhecimento é
fundamental para que a estruturação espaço-temporal tenha significado. Ao lado
disto, também é importante considerar o contexto sociocultural no qual se insere e a
proposta pedagógica da instituição, que deverão lhe dar suporte. (BARBOSA;
HORN, 2001, apud NONO, 2011, p.01).
Nesse sentido, é necessário um olhar atendo para as crianças, para compreender quais são suas
reais necessidades e interesses de aprendizagem. Assim, o professor deve observar as crianças durante
as brincadeiras, perceber quais espaços elas preferem brincar, para que possam estruturar e elaborar as
atividades de acordo com o interesse das crianças. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a
Educação Infantil, no Artigo 9º prevê:
As práticas pedagógicas que compõem a proposta curricular da Educação Infantil
devem ter como eixos norteadores as interações e a brincadeira, garantindo
experiências que:
VIII - incentivem a curiosidade, a exploração, o encantamento, o questionamento, a
indagação e o conhecimento das crianças em relação ao mundo físico e social, ao
tempo e a natureza (BRASIL, 2009, p.04).
A organização do tempo na instituição educativa não deve ser rígida, mas sim planejada e
flexível, considerando o ritmo, a participação, a relação com o mundo, a imaginação e as diversas
formas de sociabilidade das crianças.
O espaço é também visto como parte integrante da ação pedagógica e deve ser planejado no
sentido de atender as necessidades e especificidades da criança. As instituições educativas precisam
reorganizar seus espaços garantindo as mais diversas experiências de aprendizagens: paredes
sensoriais, jardins, hortas, pomares, espaços do brincar de faz-de-conta, áreas com areia e terra, áreas
com pneus, entre outras perspectivas. A possibilidade de modificar o ambiente deve ser atraente e
seguro, considerando o tamanho da sala, o mobiliário disponível, a faixa etária e o número de crianças.
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Para Nono (2011,  p. 01), em relação ao tempo das atividades, ―são necessários momentos
diferenciados, organizados de acordo com as necessidades biológicas, psicológicas, sociais e históricas
das crianças (menores ou maiores)‖.
Segundo Tiriba (2010), e preciso reinventar os tempos, os espaços, as rotinas das
instituições de Educação Infantil, possibilitando que as crianças tenham acesso à vida que está
no entorno.
Assim, quanto ao tempo de duração das atividades educativas (desenho, pintura, história,
refeições, escovação...) entende-se que não deve ser limitado com antecedência, mas respeitado no seu
decorrer. Esse tempo pode ser realizado e organizado através do conhecimento que o professor possui
sobre o seu grupo de crianças, ou seja, gostos, necessidades, ritmos de desenvolvimento e sobre as
próprias características predominantes no período de desenvolvimento em que se encontram as
crianças.
A princípio, é preciso que a organização do tempo contemple o estabelecimento de uma rotina
pedagógica que contenha tempos definidos para os diversos momentos que fazem parte do cotidiano.
Essa definição temporal, não se refere a limites de tempo destinados a cada ação educativa, mas sim, a
estruturação de uma sequência, não rígida, permitindo que a criança consiga situar-se no tempo e no
espaço, organizando-se e sentindo-se segura.
Para Nono (2011), a organização dos espaços devem proporcionar situações desafiadoras,
dando oportunidades para as crianças se movimentarem e interagirem com objetos ou com outras
crianças. O autor explica que na Educação Infantil são utilizados móveis baixos ou zonas circunscritas
que são espaços organizados por três ou quatro lados, com uma abertura, comportando até cerca de
seis crianças. Essas zonas circunscritas permitem que as crianças interajam mais tempo com outras
crianças, com maior autonomia. Assim, o professor consegue observar as crianças e perceber como
pode modificar ou reorganizar os espaços para motivar as crianças durante o processo de
aprendizagem. Sendo assim, os espaços devem ser cuidadosamente organizados, pois marcam a
infância e influenciam no modo como vemos e nos relacionamos com o mundo.
É fundamental investir no propósito de desemparedar e conquistar os espaços que estão para
além dos muros escolares, pois não apenas as salas de aula, mas todos os lugares são propícios às
aprendizagens. ―Neste sentido, não basta construir cartazes com frases de impacto em relação ao
respeito ao meio ambiente ou incentivar as crianças a fazerem, mas é preciso uma ligação profunda e
frequente delas com os elementos naturais: sentir a água, o barro, a grama, o vento‖ (TIRIBA, 2010, p.
7).
De acordo com o Currículo Base Educação Infantil do Território Catarinense (2019), a
utilização de espaços externos se organizados em áreas diferenciadas é essencial, uma vez que
propiciem interações diversificadas, possibilitando aprendizagens. Para isso, é fundamental que seja
realizado uma análise de como este ambiente deve ser organizado para que as vivências das crianças
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sejam motoras, afetivas  relacionais e cognitivas, em um ambiente acolhedor, seguro, com
possibilidades estimulantes, prevendo espaços diversificados com terra, pedra, grama, sombra, sol,
entre outros.
Nesse sentido, torna-se necessário e fundamental repensar a organização do espaço e do
tempo, de forma que ambos possam favorecer as interações perpassando nas diferentes linguagens por
serem instrumentos promotores da aprendizagem e de desenvolvimento integral da criança.
2.6 Cuidar e Educar
A relação entre cuidar e educar deve nortear a prática e os estudos dos profissionais da
Educação Infantil, uma vez que são indissociáveis. O espaço e o tempo em que a criança vive, exigem
ações direcionadas no sentido de garantir o desenvolvimento integral da criança para qualificar a vida
diária e contribuir na construção da identidade da criança.
De acordo com as DCNEI (2013), o sentido de formação integral significa considerar além de
aspectos cognitivos, todas as questões relativas à emoção, ao afeto, a socialização, a linguagem, ao
movimento, a expressão, ou seja, aspectos intimamente relacionados às dimensões da educação e do
cuidado.
Cuidar e educar significa compreender que o direito à educação parte do
princípio da formação da pessoa em sua essência humana. Trata-se de
considerar o cuidado no sentido profundo do que seja acolhimento de todos
– crianças, adolescentes, jovens e adultos – com respeito e, com atenção
adequada, de estudantes com deficiência, jovens e adultos defasados na
relação idade-escolaridade, indígenas, afrodescendentes, quilombolas e
povos do campo. (BRASIL, 2013, p. 17).
Educar abrange todos os aspectos da vida da criança, desde o atendimento de suas
necessidades mais básicas até as mais intelectualizadas, nesse sentido, para trabalhar com crianças na
Educação Infantil se faz necessário conhecer seus interesses, necessidades e especificidades, isso
significa saber verdadeiramente quem são, sua história, sua família e as características do
desenvolvimento infantil.
Para que essa relação ocorra na Instituição Educativa, o planejamento educacional deve
contemplar ações em que o professor seja o mediador, possibilitando à criança a construção de um
aprendizado significativo e autonomia na tomada de decisões.
Nesse sentido, a Educação Infantil deve proporcionar a vivência da infância, possibilitando as
crianças expressar as suas múltiplas linguagens, experienciando as diferenças e permitindo que as
mesmas construam conhecimento.
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2.7 Relações Instituição  Educativa – Família – Comunidade
As diversas experiências que a família e a instituição possibilitam para as crianças torna-se um
caminho que favorece a integralidade do seu desenvolvimento. São importantes, nessa interação, o
acolhimento e a possibilidade de dialogar a respeito do projeto pedagógico que está sendo colocado
em prática. Dessa forma, a participação das famílias é aspecto necessário à consolidação de um projeto
educativo, ampliando assim as possibilidades de aprendizagem na Educação Infantil. Segundo a Base
Nacional Curricular Comum:
Nesse contexto, as creches e pré-escolas, ao acolher as vivências e os
conhecimentos construídos pelas crianças no ambiente da família e no contexto de
sua comunidade, e articulá-los com suas propostas pedagógicas, têm o objetivo de
ampliar o universo de experiências, conhecimentos e habilidades dessas crianças,
diversificando e consolidando novas aprendizagens, atuando de maneira
complementar à educação familiar – especialmente quando se trata da educação
dos bebês e das crianças bem pequenas, que envolve aprendizagens muito
próximas aos dois contextos (familiar e escolar), como a socialização, a autonomia
e a comunicação (BRASIL, 2017, p. 36,).
É importante proporcionar momentos que favoreçam a construção de laços de convivência
entre a instituição educativa e as famílias/e ou responsáveis da criança, sejam eles através de eventos,
reuniões, diálogos, entrega de avaliações, entre outros. Diante disso, a instituição educativa oportuniza
e divide a responsabilidade da construção de um projeto coletivo e favorece caminhos para a
participação de todos que compõem a sua comunidade escolar.
Assim, o currículo deve pautar ações pedagógicas em parceria com as famílias com a
compreensão de que a Educação Infantil atenda o que prevê o Art. 1º da LDB, ―[...] os processos
formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições
de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações
culturais‖ (BRASIL, 1996, n.p.).
É necessário propiciar a construção de um movimento que busca o fortalecimento dessa
relação e que permite um olhar em nossas concepções e práticas, isto implica em refletir sobre a
especificidade de cada contexto no desenvolvimento da criança e a forma de integrar as ações e
projetos educacionais das instituições e famílias/e ou responsáveis. As Diretrizes Curriculares
Nacionais para a Educação Infantil reforçam:
[...] A integração com a família necessita ser mantida e desenvolvida ao longo da
permanência da criança na creche e pré-escola, exigência inescapável ante as
características das crianças de zero a cinco anos de idade, o que cria a necessidade
de diálogo para que as práticas junto às crianças não se fragmentem (BRASIL, 2013,
p.92).
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Os encontros com  as famílias devem ser momentos de integração, onde as mesmas tenham
oportunidade de conhecer, sentir e refletir sobre o que as crianças fazem, qual o verdadeiro significado
de infância e de Educação Infantil. A família representa um papel muito importante para qualquer
indivíduo, pois é através dessas relações de troca que as pessoas vão descobrindo o mundo ao seu
redor.
É importante que os professores e demais pessoas envolvidas nas Instituições Educativas
conheçam as crianças e suas famílias e para isso, além do preenchimento da anamnese e das conversas
ocasionais é necessário reuniões e um envolvimento nas mais diversas atividades.
Todas as pessoas envolvidas no cotidiano da Educação Infantil e, especialmente, os
professores precisam ouvir e responder às dúvidas, críticas e sugestões das famílias, criando um clima
de diálogo e crescimento.
As reuniões, por facilitarem a discussão coletiva, podem também favorecer a análise ou busca
de soluções para os problemas do grupo, da Instituição Educativa ou da comunidade em que está
inserida. É importante ter atividades que favoreçam os laços de convivência. Assim, ocasiões como o
Dia da Família na Escola, Festa Junina, entre outras, podem dar lugar a eventos festivos, tornando as
famílias, aos poucos, de convidadas à organizadoras. A entrega de avaliações, exposições de trabalhos
infantis, entre outros momentos estabelecidos pelo grupo, são momentos educativos que devem
envolver as famílias.
Evidentemente, não cabe apenas as Instituições Educativas possibilitarem o desenvolvimento
pleno das crianças. É por isso que a LDB 9.394/96, em seu artigo 29, faz referência à educação em
creches e pré-escolas como complementar a ação da família e da comunidade.
Esta definição reorienta as relações entre instituição educativa e famílias: tanto uma como a
outra são responsáveis por sua formação. A questão não é substituir os cuidados familiares, mas
oferecer às crianças tudo o que elas necessitam para desenvolver-se plenamente: atenção, carinho,
cuidados físicos, espaço e tempo para brincar, acesso à cultura, apropriação de conhecimento. Isso,
sem dúvida, só poderá ser alcançado através de uma integração entre profissionais das instituições
educativas, famílias, crianças e comunidade, sendo que esta integração favorece ainda mais o
desenvolvimento e a aprendizagem das crianças.
Assim, de acordo com o Currículo Base de Santa Catarina (2019), ―o currículo da Educação
Infantil, deve pautar suas ações pedagógicas em uma importante parceria, no entendimento de que a
educação abranja, [...] (p. 106)‖.
A relação entre a família e escola precisa ser uníssona e ter como objetivo a educação integral
da criança, respeitando a diversidade. Segundo o Currículo Base de Santa Catarina (2019), é preciso
considerar nesse processo: o acolhimento, o respeito às crianças e seus familiares, a garantia do
acompanhamento das famílias nas vivências e experiências das crianças nas instituições educativas
bem como a participação das instituições na rede de proteção aos direitos da infância.
 


	30. 30
3. EDUCAÇÃO PARA  TODOS: A DIVERSIDADE COMO PRINCÍPIO
FORMATIVO
É a diversidade que melhor ilumina a necessária globalidade, ou seja, é sendo
diferentes que nos tornamos iguais na condição humana. (GUENTHER,
2000, p. 01).
Quando nos propomos a refletir sobre uma temática que se apresenta ―larga‖ e
―profunda‖ como é o caso da diversidade e pluralidade humana também devemos propor um
olhar singular para nós mesmos, enquanto corpo-sujeito, que constituímos um grupo, um
espaço-tempo de diferenças. Contemporaneamente, vivemos a diversidade, e esta precisa ser
compreendida e respeitada nas diferentes dimensões do ser humano, pautada em princípios
éticos, estéticos e políticos que embasam, principalmente, a prática docente.
Falar em diferenças em um mundo que ―parece‖ ser feito para todos serem iguais é
sem dúvida, vislumbrar um horizonte pedagógico comprometido com a educação para todos
os seres humanos, pois sabemos que a cultura da ―dita normalidade‖, infelizmente, é algo que
diz respeito a uma construção histórico-social que precisa ser superada. Questionar a
identidade e a diferença significa questionar os sistemas de representação que o sustentam.
As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica: diversidade e inclusão
(2013) associam o conceito de diversidade à noção de direito fundamental do ser humano.
Trata-se das questões de classe, gênero, raça, etnia, geração, constituídas por
categorias que se entrelaçam na vida social, mulheres, afrodescendentes, indígenas,
pessoas com deficiência, populações do campo, de diferentes orientações sexuais,
sujeitos albergados, em situação de rua, em privação de liberdade, de todos que
compõem a diversidade que é a sociedade brasileira e que começam a ser
contemplados pelas políticas públicas (BRASIL, 2013, p. 08).
É necessário (re)conhecer diversidade na educação, compreender e respeitar as
transformações que envolvem os sujeitos, enfatizando os mitos, as representações, os
estigmas, os valores, no sentido de melhor compreender as diferentes representações
humanas. A escola representa um celeiro de acolhimento à diversidade cultural, pois as
crianças trazem a essas instituições a marca da miscigenação de índios, brancos, negros e
imigrantes. Como direito de todos, a educação, torna-se desafiadora no educar e formar,
contemplando as diferenças nesta diversidade cultural (REZER, 2019).
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O direito à  diferença, no espaço público, significa não apenas a tolerância com o
outro, aquele que é diferente de nós, mas implica a revisão do conjunto dos padrões
sociais de relações na sociedade, exigindo uma mudança que afeta a todos. Isso
significa que a questão da identidade e da diferença tem caráter político. O direito à
diferença se manifesta por meio da afirmação dos direitos de crianças, mulheres,
jovens, idosos, homossexuais, negros, quilombolas, indígenas, pessoas com
deficiência, entre outros, que, para de fato se efetivarem, necessitam ser socialmente
reconhecidos. (SANTA CATARINA, 2014, p. 55).
A BNCC (2019), ao longo do documento, faz inúmeras assertivas em consideração à
diversidade na escola, como quando aponta, nos seus marcos legais as DCN no CNE/CEB
nº7/2010 que amplia e contextualiza ―a inclusão, a valorização das diferenças e o atendimento
à pluralidade e à diversidade cultural resgatando e respeitando as várias manifestações de cada
comunidade‖. No compromisso com a educação integral considera importante ―no novo
cenário mundial, reconhecer-se em seu contexto histórico e cultural [...]. [...], conviver e
aprender com as diferenças e as diversidades‖ (p. 14). Bem como, entende a escola como ―um
espaço de aprendizagem e de democracia inclusiva, deve se fortalecer na prática coercitiva de
não discriminação, não preconceito e respeito às diferenças e diversidades‖ (p.14). Na
sequência o texto apresenta, O Pacto Interfederativo e a Implementação da BNCC - igualdade,
diversidade e equidade - no qual afirma que os sistemas e redes de ensino e as instituições
escolares devem considerar que as necessidades dos estudantes são diferentes (p. 15-16). A
Lei 13.146/2015 estabelece que:
De forma particular, um planejamento com foco na equidade também exige um claro
compromisso de reverter a situação de exclusão histórica que marginaliza grupos –
como os povos indígenas originários e as populações das comunidades
remanescentes de quilombos e demais afrodescendentes – e as pessoas que não
puderam estudar ou completar sua escolaridade na idade própria. Igualmente, requer
o compromisso com os alunos com deficiência, reconhecendo a necessidade de
práticas pedagógicas inclusivas e de diferenciação curricular, conforme estabelecido
na Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015).
De acordo com o Currículo Base da Educação Infantil e do Ensino Fundamental do
Território Catarinense (2019, p. 22), a diversidade constitui-se como ―princípio formativo e
fundamenta-se nos processos de ensino e de aprendizagem, reconhecendo, no ser humano,
suas especificidades, suas potencialidades e suas possibilidades de acessar as expectativas da
Educação Básica‖.
Nesse mesmo sentido, Rezer (2019, p. 116) salienta que ―necessitamos reconhecer as
diferenças de cada sujeito, mas não identificar os sujeitos exclusivamente por esta
representação‖. Identidade e diferença estão ligadas a sistemas de representação e
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significação. É por  meio da representação que identidade e diferença adquirem sentido e
passam a existir. Cabe também à escola mostrar a possibilidade de se trabalhar o bem comum,
na perspectiva do acesso e permanência para todos, na construção da cidadania de cada
sujeito, numa perspectiva de respeito à diferença. Pensamento defendido pelo Conselho
Nacional de Educação no seu Parecer n. 017/2001, quando reconhece que,
A consciência do direito de constituir uma identidade própria e do reconhecimento
da identidade do outro se traduz no direito à igualdade e no respeito às diferenças,
assegurando oportunidades diferenciadas (equidade), tantas quantas forem
necessárias, com vistas à busca da igualdade. O princípio da equidade reconhece a
diferença e a necessidade de haver condições diferenciadas para o processo
educacional. (BRASIL, 200, p.11).
Deste modo acredita-se que a instituição escolar (gestão, coordenação, professores,
segundo professor, atendimento educacional especializado – AEE - e colaboradores) que
considere as diferenças é capaz de reconhecer o outro e valorizá-lo de acordo com suas
especificidades e potencialidades, assegurando aos alunos a equidade, ou seja, igualdade de
oportunidades a todos promovendo uma educação cultural ampliada.
Como nos apontam Pabis e Martins (2014, p. 10).
[...] numa mesma sala de aula encontramos alunos oriundos dos mais diversos
segmentos sociais, com diferentes condições econômicas, descendentes de diferentes
etnias, e até aqueles cujas famílias participaram dos movimentos que se
desencadearam no Brasil após redemocratização do país. Entre estes movimentos
podem-se destacar os dos afrodescendentes, dos homossexuais, gays e lésbicas, a
reivindicação de espaços e direitos pelos portadores de necessidades especiais,
dentre outros.
A diversidade nasce da diferença e dela se alimenta (NOGARO, 2016, p. 18), talvez
este seja um dos desafios a ser explorado e refletido com ―profundidade‖ no contexto escolar,
para que a educação se apresente como um espaço de implantação da pedagogia da diferença,
―legitimando a promoção da pluralidade de ser sujeito‖ (REZER, 2019, p. 124). Percebendo
que o professor, durante o percurso formativo dos estudantes,
[...] precisa estar imbricado de alteridade, de fundamentação epistemológica-
filosófica e teórico-prática para que possa transformar a forma de seus alunos
enfrentarem as mais diversas situações do cotidiano, possuindo ferramentas e
referenciais que possibilitem a discussão sobre as diferentes constituições de
sujeitos: diferentes marcas sejam elas raciais, de gênero, de religiosidade, de
condições sociais, marcas corporais, sexualidade, entre outros aspectos da
constituição e representação humana (REZER, 2019, p.124).
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Portanto, enquanto comunidade  escolar precisamos encorajar a diversidade cultural,
―[...] o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; a laicidade do Estado e da escola
pública catarinense; e a igualdade de direitos para acesso, permanência e aprendizagem na
escola para todos os estudantes, independentemente de suas especificidades humanas‖
(SANTA CATARINA, 2019, p. 22-23). Entrelaçada a essas dimensões pedagógicas, a
proposta do currículo base do território catarinense enfatiza a obrigatoriedade do:
[...] ensino de seus conteúdos históricos nas escolas, quais sejam, os afro-brasileiros
e indígenas; é para aqueles que as diretrizes encaminham formas específicas de
ensinar, aprender e de organizar a escola, como é o caso dos indígenas, dos
quilombolas, sujeitos do campo, sujeitos da educação especial que têm garantido o
seu direito à educação e à acessibilidade por meio de atendimento educacional
especializado as suas necessidades específicas; e também para aqueles que se
reconstroem em seus direitos, em suas identidades, nos movimentos de direitos
humanos, nas relações de gênero e na diversidade sexual. (SANTA CATARINA,
2014, p. 57).
A educação de Chapecó reconhece nas premissas da educação integral o alicerce dos
processos-didático-pedagógicos a serem desenvolvidos nos espaços educacionais,
reconhecendo a singularidade e a diversidade humana como ponto de partida no ―fazer
escola‖ (fazer educação), na medida em que apresenta uma proposta pedagógica, conforme o
Currículo Base da Educação Infantil e do Ensino Fundamental do Território Catarinense que
considera as diferentes modalidades de ensino: Educação de Pessoas Jovens, Adultos e
Idosos, Educação Escolar Quilombola, Educação Escolar Indígena, Educação Escolar do
Campo e Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva e as temáticas:
Educação Ambiental Formal e Educação para as Relações Étnico-Raciais como
potencializadora de uma educação como direito de todos.
3.1 Educação Especial Escolar
Temos o direito de ser iguais quando a nossa diferença nos inferioriza; e temos o
direito de ser diferentes quando a nossa igualdade nos descaracteriza. Daí a
necessidade de uma igualdade que reconheça as diferenças e de uma diferença que
não produza, alimente ou reproduza as desigualdades. (Boaventura de Souza
Santos).
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Incluir é uma  condição necessária uma vez que auxilia na diminuição das
desigualdades e contribui para uma sociedade mais democrática. Pensar as possibilidades de
inclusão para Lopes e Frohlich (2018) [...] ―é pensar, além da garantia de direitos sociais ou
do reconhecimento de lutas históricas de participação social de grupos considerados
minoritários, esse movimento produz efeitos e constitui formas de se viver na atualidade‖. As
autoras destacam que a ideia de inclusão configura como ―uma das estratégias
contemporâneas mais potentes para que o ideal da universalização dos direitos individuais
seja visto como uma possibilidade‖ (LOPES; FABRIS, 2013, p. 07).
A educação inclusiva pressupõe assegurar aos estudantes a igualdade de oportunidades
educacionais e é concebida como direito humano. O movimento pela inclusão ganhou força
mundialmente nas últimas décadas, e o tema foi foco de discussões em vários eventos
internacionais, destacando-se: a Conferência Mundial de educação para Todos de Jomtien
(UNESCO, 1990); a Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais de
Salamanca (UNESCO, 1994); o Foro Consultivo Internacional para a Educação para Todos de
Dakar (UNESCO, 2000), e a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência
(2007), aprovada pela ONU em 2006. Esses e outros eventos similares tiveram repercussão no
Brasil, influenciando o deslocamento da educação especial.
Entre os marcos nacionais, destacam-se a Constituição Federal de 1988; a LDB
9394/96; o Plano Nacional de Educação para Todos de 2001; a Resolução CNE/CEB n.
2/2001, que institui diretrizes nacionais para a educação básica; o documento do Ministério
Público Federal ―O acesso de alunos com deficiência às escolas e classes comuns da rede
regular‖, editado em 2004 pela Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão; a Política
Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2010) com o objetivo
de viabilizar:
[...] o acesso, a participação e a aprendizagem dos estudantes com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/ superdotação nas
escolas regulares [...] garantindo: Transversalidade da educação especial desde a
educação infantil até a educação superior; Atendimento educacional especializado;
Continuidade da escolarização nos níveis mais elevados de ensino; Formação de
professores para atendimento educacional especializado e demais profissionais da
educação para inclusão social (BRASIL, 2010, p. 19).
O caráter não substitutivo e transversal busca superar o dualismo e o paralelismo entre
educação especial e educação regular. Assim no artigo 29 da Resolução CNE/CBE nº 04, de
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13 de julho  de 2014, define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação
Básica:
A Educação Especial, como modalidade transversal a todos os níveis, etapas e
modalidades de ensino, é parte integrante da educação regular, devendo ser prevista
no projeto político-pedagógico da unidade escolar. § 1º Os sistemas de ensino
devem matricular os estudantes com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino
regular e no Atendimento Educacional Especializado (AEE), complementar ou
suplementar à escolarização, ofertado em salas de recursos multifuncionais ou em
centros de AEE da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou
filantrópicas sem fins lucrativos. § 2º Os sistemas e as escolas devem criar
condições para que o professor da classe comum possa explorar as potencialidades
de todos os estudantes, adotando uma pedagogia dialógica, interativa,
interdisciplinar e inclusiva e, na interface, o professor do AEE deve identificar
habilidades e necessidades dos estudantes, organizar e orientar sobre os serviços e
recursos pedagógicos e de acessibilidade para a participação e aprendizagem dos
estudantes. (BRASIL, 2010, p. 10-11).
O Conselho Municipal de Educação de Chapecó na Resolução nº 001 de 30 de
Novembro de 2011, em seu artigo 2º define que: ―As pessoas de que trata esta Resolução são
aquelas diagnosticadas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, transtornos
funcionais específicos e altas habilidades/superdotação‖.
Para que a justiça curricular seja efetivada é preciso que a escola acolha as
desigualdades e as diferenças. Assim diferentes campos discursivos articulados à educação
têm se ocupado de descrever, narrar e conceituar a inclusão de estudantes com deficiência,
impulsionando e justificando as políticas de inclusão para a escolarização de todos. A
Convenção da Guatemala, internalizada na Constituição brasileira pelo Decreto nº
3.956/2001, no seu artigo 1º, define deficiência como uma restrição ―[...] física, mental ou
sensorial, de natureza permanente ou transitória, que limita a capacidade de exercer uma ou
mais atividades essenciais da vida diária, causada ou agravada pelo ambiente econômico e
social‖. Essa definição limita a capacidade/incapacidade como uma situação depositada na
pessoa com deficiência. Na Lei Brasileira de Inclusão nº. 13.146/2015, em seu Art. 2º, o
conceito de deficiência é mais dinâmico, assim apresentado:
Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou
mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em
igualdade de condições com as demais pessoas (BRASIL, 2015).
Nesse conceito, as limitações funcionais são contextuais, ou seja, não estão
unicamente localizadas no sujeito, mas também nas limitações sociais. Quer dizer, a
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deficiência, tem caráter  relacional, potencializada na interação com barreiras existentes no
meio social, cujo resultado é a dificuldade ou o impedimento para o acesso e exercício de
direitos em igualdade de condições com as demais pessoas.
―[...] mudaram as formas como vemos, ouvimos, sentimos, fazemos e dizemos o
mundo. Mudaram nossas perguntas e as coisas do mundo. Mudaram os ‗outros‘ e mudamos
nós.‖ (MEYER, 2014, p. 28). Neste alinhamento reflexivo, compreende-se que a escola
precisa olhar a diferença na perspectiva da equidade, considerando que na lógica de tratar
todos como iguais, perpetuamos as desigualdades. O conceito de equidade fundamenta-se na
justiça, em adaptar a regra para torna-la mais justa e acessível.
A educação especial busca garantir o direito das aprendizagens essenciais para seu
público alvo, para tanto precisamos assumir um compromisso educativo, tendo como base o
reconhecimento das diferenças, o respeito aos direitos humanos e à interculturalidade (BNCC,
2019). Nesse sentido promover adequações/adaptações curriculares a fim de permitir ao
estudante o acesso e exploração aos saberes e conhecimentos e o desenvolvimento de
habilidades e competências é de suma relevância para seu percurso formativo.
Este documento do Currículo Base da Educação Infantil Municipal aponta caminhos
para que o direito a educação dos estudantes público da educação especial sejam efetivamente
garantido, como por exemplo, o uso de adequações/adaptações curriculares em torno de turma
e/ou de forma individual, quando se fizerem necessárias. As adequações/adaptações
curriculares propõem os ajustes necessários ao currículo, reconhecendo as características e
necessidades do aluno como direito de aprender e participar com igualdade de oportunidades
para apropriação e construção de conhecimentos.
A adequação/adaptação curricular é um elemento dinâmico da Educação para Todos e
de acordo com a Resolução do COMED Nº 002 de 15 de dezembro de 2009, em seu art. 8º, §
1º - ―As adequações curriculares envolvem a utilização de recursos especializados,
flexibilização das metodologias de ensino, dos planejamentos, da organização didática para
atender a diversidade de todos os alunos‖ (CHAPECÓ, 2009).
Para tanto, o planejamento das atividades educacionais deve levar em conta a
singularidade dos alunos, assim prever as adequações/adaptações curriculares se torna uma
ação docente significativa quando se pretende garantir os direitos de todos os estudantes. Para
que esse processo se efetive é importante que o professor ao planejar considere as diferentes
linguagens e dimensões do humano, proporcionando diferentes formas de acesso e exploração
dos campos de experiência, ou seja, oferecendo oportunidades de aprendizagem e criando
estratégias que envolvam a todos.
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Nessa direção, o  Município de Chapecó prevê que as adequações/adaptações
curriculares devem estar presentes nos Projetos de ação docente nos quais envolvam os
diferentes campos de experiência. Para além do Projeto, os professores devem preencher o
quadro de adequações/adaptações com o intuito de prever, quando necessário, diferentes
estratégias para que o(s) aluno(s) público da educação especial tenha igualdade de
oportunidade para o acesso e exploração do conhecimento.
É importante salientar que as adequações/adaptações curriculares são de
responsabilidade de cada professor, de acordo com a área de atuação (Campos de
experiência). Para desempenhar suas funções, o professor na Educação Infantil precisa estar
em constante diálogo com os demais professores (coordenação e gestão), para que se amplie
as possibilidades de se pensar estratégias multidisciplinares, no qual irão contribuir no
desenvolvimento integral da criança. Para que as adequações/adaptações se concretizem é
importante que o professor tenha um planejamento antecipado, e a partir deste, sistematize as
ações/estratégias para atender as necessidades dos alunos público da educação especial.
Promover as adequações/adaptações curriculares é ―conceber um elemento dinâmico
da educação para todos e tem como objetivo flexibilizar a prática educacional para
proporcionar o progresso dos educandos em função das suas necessidades‖ (BRUNO, 2006,
p. 22). Nessa perspectiva, Guijarro (1992 apud BRUNO, 2006) salienta que a proposta
educativa e o programa curricular para os alunos público da educação especial não se difere
dos demais alunos, especialmente em relação aos objetivos. ―O que diferencia são os
objetivos didáticos e os tipos de ajuda que cada aluno possa requerer em função de suas
necessidades educacionais específicas‖ (BRUNO, 2006, p. 22).
Conforme nos aponta Bruno (2006, p. 20) às crianças devem ser ―expostas as formas
positivas de comunicação e interação, de ajudas e trocas sociais diferenciadas, a situações de
aprendizagem desafiadoras‖. O maior desafio para escola hoje é ―modificar-se e aprender a
conviver com dificuldades de adaptação, gostos, interesses e níveis diferentes de desempenho
escolar‖ (p. 21). Nessa perspectiva, garantir o acesso e a exploração do conhecimento de todas
as crianças independente da forma como a mesma se apropria, é sem dúvida, efetivar uma
educação integral, democrática e inclusiva.
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3.2 Educação Institucional  Indígena
A proposta curricular do município de Chapecó em consonância com os debates
pedagógicos em torno da Lei n° 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) e das
Leis n° 10.639/2003 e 11.645/2008 (que tornam obrigatório o estudo de História e Cultura
Afro-Brasileira e Indígena nos ensinos fundamental e médio nas escolas brasileiras),
promovendo o compromisso de sua aplicação por meio do acompanhamento, flexibilização
do currículo e elaboração do calendário, considerando as diferenças e especificidades dos
povos indígenas.
Os povos indígenas em Santa Catarina buscam traçar caminhos para manter sua
cultura mostrando que é possível outros modos de convivência e respeito com a natureza e
com o contexto urbano que os cercam. Compreender a contemporaneidade dessas culturas é
fundamental para que se mantenha o respeito e a dignidade, na pluralidade de saberes no
processo histórico de produção de novos sujeitos indígenas e de que os saberes, quando
permitidos se fazem presentes.
O atendimento educacional aos povos indígenas está assegurado pela Constituição
Federal de 1988 no artigo 210 garante aos indígenas o uso de suas línguas maternas e
processos próprios de aprendizagem, cabendo ao Estado proteger as manifestações das
culturas indígenas, criando estratégias para discutir alternativas para que esses modos de vida
possam ter um lugar, não se limitando ao espaço da escola indígena, mas em todas as esferas
sociais.
Nas leis subsequentes a educação escolar indígena fica definida como uma modalidade
com princípios específicos, a LDBEN aborda esse tema nos artigos 78 e 79 e as Diretrizes
Curriculares Nacionais da Educação Básica, articulada ao Parecer CNE/CEB nº 05 de 22 de
junho de 2012, que define Diretrizes Curriculares Nacionais para educação escolar indígena
na Educação Básica.
O Decreto Nº 6.861, de 27 de maio de 2009, dispõe sobre a Educação Escolar
Indígena, define sua organização em territórios etnoeducacionais. São objetivos da educação
escolar indígena:
 


	39. 39
I - Valorização  das culturas dos povos indígenas e a afirmação e manutenção de sua
diversidade étnica;
II - Fortalecimento das práticas socioculturais e da língua materna de cada
comunidade indígena;
III - Formulação e manutenção de programas de formação de pessoal especializado,
destinados à educação escolar nas comunidades indígenas;
IV - Desenvolvimento de currículos e programas específicos, neles incluindo os
conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades;
V - Elaboração e publicação sistemática de material didático específico e
diferenciado; e
VI - Afirmação das identidades étnicas e consideração dos projetos societários
definidos de forma autônoma por cada povo indígena (BRASIL, 2009, n.p.).
Considerando a história local a educação escolar indígena, resgata as raízes culturais e entende
a cultura de um povo, como instrumento de qualificação das relações humanas, seja de âmbito
educacional, cultural ou social. A educação escolar indígena ocorre em instituições educativas
inseridas em suas comunidades, aldeias e tribos levando em conta características próprias desta
modalidade de ensino que de acordo com Grupioni (2001) apud currículo do Território Catarinense, os
princípios da educação escolar indígena estão baseados ―em uma construção de escola que deve ser
específica, diferenciada, intercultural, bilíngue/multilíngue e comunitária‖ (p. 82).
[...] Ter como base o Referencial Curricular Nacional para a Educação Escolar
Indígena (RCNEI) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), mas respeitar os
princípios da Educação Indígena e o Projeto Político Pedagógico, assim como a
estrutura curricular, respeitar as especificidades de cada Povo e localidade a qual a
escola está inserida (SANTA CATARINA, 2019, p. 83).
• Educação Infantil:
Contribuir para o reconhecimento e o desenvolvimento da criança na qualidade de
sujeito indígena e possibilitar a ela, por meio de práticas cotidianas, em espaços
escolares e no território, o desenvolvimento de suas potencialidades, de seu
cognitivo, cultural e social.
✓ Objetivos específicos:
• Possibilitar e respeitar a interação entre as crianças.
• Respeitar o tempo e a concepção de infância de cada Povo.
• Entender e respeitar a criança como sujeito social, individual e coletivo, portadora de
saberes.
• Possibilitar o ensino dos saberes indígena bem como da língua indígena na sala de
aula.
• Proporcionar espaços de vivências de ensino e de aprendizagem na escola e na
comunidade.
• Desenvolver a imaginação criativa da criança com respeito aos conhecimentos de
cada criança.
• Respeitar o tempo e as formas de aprendizagem de cada criança.
• Possibilitar o ensino integrado e interdisciplinar.
• Transmitir os conhecimentos da sociedade envolvente como complementar ao
conhecimento indígena, nunca como superior ou dominante. Compete à SEDUC
acompanhar e orientar a elaboração do calendário, que deve ser flexibilizado, ao
considerar as diferenças relativas às atividades econômicas e culturais, mantendo o
total de dias letivos/horas anuais regulamentados pela LDBEN. (SANTA
CATARINA, 2019, P. 84).
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Neste sentido, no  município de Chapecó mantém dois Centros de Educação Infantil
Municipal - CEIM, nas duas comunidades indígenas: CEIM Toldo Chimbangue-Aldeia Toldo
Chimbangue, atendendo alunos desta comunidade e da comunidade Guarani. No CEIM SÃPE
TY KO SI - Aldeia Condá, são atendidos alunos apenas desta comunidade.
3.3 Educação no Campo
A educação no campo surge como expectativa de uma proposta educativa que esteja
―emaranhada na cultura, tempos e ritmos dos sujeitos do campo em prol de uma sociedade
justa que possa ser construída por todos e não imposta por poucos, uma sociedade na qual
cidadãos tenham voz e respeito mútuos‖ (SUESS, SOBRINHO e BEZERRA, 2014, p. 01).
Entendemos que o processo educacional deve acontecer no espaço onde as pessoas residem,
uma educação que priorize os conhecimentos produzidos pela humanidade e que devem ser
disponibilizados para toda a sociedade, em diferentes espaços/tempos.
A Educação para população rural está prevista na Lei 9.394/96 (LDB), as mudanças
vão aparecer no artigo 28 e seu atendimento nas instituições educativas da Rede Pública
Municipal leva em consideração as peculiaridades, condições de vida e a utilização de
metodologias condizentes com suas formas próprias de produzir conhecimentos. Nessa
perspectiva, estabelece as normas para a educação do campo:
Art. 28 - Na oferta da educação básica para a população rural, os sistemas de ensino
proverão as adaptações necessárias à sua adequação, às peculiaridades da vida rural
e de cada região, especialmente:
I-Conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e
interesses dos alunos da zona rural;
II- Organização escolar própria, incluindo à adequação do calendário escolar às
fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;
III-Adequação à natureza do trabalho na zona rural. (Brasil, 1996, s/p).
Essas formas de produção do conhecimento estão observadas na Resolução nº 01 de
03 de abril de 2002, Artº 2º ―[...]constitui um conjunto de princípios e de procedimentos que
visam adequar o projeto institucional das escolas do campo às Diretrizes Curriculares
Nacionais [...]‖ (BRASIL, 2002, p.01). Com isso prima-se para que a educação nas escolas
do campo seja uma realidade social e política.
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